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Decreto n° 1974/2023 
De 30 de Março de 2023 

 
SÚMULA: Regulamenta o enquadramento de bens 
nas categorias comum, especial e de luxo, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, no âmbito da Administração Pública Municipal 
direta, autárquica e fundacional do Município de  
Farol 

 
Oclecio de Freitas Meneses, Prefeito de Farol, no uso da atribuição 

que lhe confere a Lei Orgânica Municipal e tendo em vista o disposto no art. 20 da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, DECRETA:  
 
Art. 1º - Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos 
para suprir as demandas das estruturas da administração pública Municipal nas 
categorias de qualidade comum e de luxo. 
 
Parágrafo único.  Nas contratações realizadas com recursos da União ou do Estado, 
oriundos de transferências voluntárias, sem prejuízo da presente regulamentação, 
deverá ser observado a regulamentação específica do Concedente dos Recursos. 
 
Art. 2º - Para os fins deste Decreto, será considerado: 
 
I - Bem de luxo o dotado de qualidade, estética, preço e/ou imagem de marca 
superiores aos convencionais, identificado pelas seguintes características: 

a) ostentativo: que existe para ser exibido e alardeado; 
b) opulento: que se impõe pela grandiosidade, beleza e fartura além do 

necessário; 
c) requintado: que possui processo de produção mais qualificado e elaborado em 

relação aos convencionais, apresentando excesso de refinamento estético ou 
técnico; 

d) supérfluo: que tem elementos excessivos e não funcionais, ultrapassando a 
necessidade usual quanto às suas características; 

e) raro: que possui baixa disponibilidade e elevada preciosidade; 
f) glamouroso: que encanta e atrai além do necessário;   
g) hedônico: que se destina à extrema fruição com prazer, afastando-se da 

necessidade a ser atendida; 
h) de origem específica: que apresenta dificuldade de localização; e/ou 
i) direcionado a públicos restritos, especialmente formadores de opinião. 

II - bens e serviços comuns, aqueles em relação ao qual forem adotados o 
procedimento pregão, em razão da descrição do bem observar padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado; 
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III - bens e serviços especiais: aqueles em relação ao qual não for possível a adoção 
de procedimento pregão, em razão de que, por sua alta heterogeneidade ou 
complexidade, não podem ser descritos na forma do inciso II deste artigo, exigida 
justificativa prévia do contratante. 
 
Parágrafo Único - No enquadramento do bem na categoria de luxo também deverá 
ser avaliada: 
I – a relatividade econômica: variáveis econômicas que incidem sobre o preço do 
bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de acesso 
ao bem; 
II – a relatividade temporal: mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo 
do tempo, em razão de aspectos como evolução tecnológica, tendências sociais, 
alterações de disponibilidade no mercado, em especial as geradoras de escassez, e 
modificações no processo de suprimento logístico; ou 
III – a relatividade cultural: distinta percepção sobre o bem, em razão da cultura, que 
amplie ou resulte em qualquer das características descritas no §1º do art. 2º desta 
resolução. 
 
Art. 3º - Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na 
definição do art. 2º: 
 
I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum 
de mesma natureza; ou 
II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do 
órgão ou da entidade. 
 

Vedação à aquisição de bens de luxo 
 
Art. 4º - É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, 
nos termos do disposto neste Decreto. 
 
Art. 5º - Este Decreto entra em vigor em 01 de abril de 2023, revogadas as 
disposições em contrário. 
 

         Farol, 30 de Março de 2023. 
 
 
 

Oclecio de Freitas Meneses 
Prefeito 

 
 
  
  

  


